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Resumo
Este artigo avalia se as políticas de repressão aos homicídios têm efeitos 
similares em diferentes estados. As políticas de repressão ao crime podem 
ser divididas em políticas de incapacitação (encarceramento) e políticas de 
detenção (taxas de policiamento). Nossos resultados sugerem que diferen-
tes estratégias policiais podem ter impactos distintos no combate ao crime. 
Além disso, pudemos constatar que a mudança na Lei de Combate as Dro-
gas de 2006 teve como consequência não desejada enfraquecer o impacto da 
taxa de encarceramento sobre a taxa de homicídios.
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AbstRAct
This article verifies the different effects of  legal repression over homi-
cide rates across Brazilian states. We analyze the impacts of  two different 
kinds of  legal repression: incapacitation (rate of  individuals serving time in 
jail) and deterrence (rate of  police officers). Our econometric results suggest 
that different police strategies can have different impact over the homicide 
rate. Furthermore, we find evidence that the new Anti-Drug Law of  2006 
had as an unintended consequence the decrease of  the impact of  incarcera-
tion rate over homicide rate.
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A violência atual que permeia a sociedade brasileira assusta qualquer especialista que se confronta com 
os dados. Não só a taxa de homicídios atinge níveis alarmantes, como também se mantém nesse patamar 
sem qualquer sinal de diminuição. A violência no Brasil não é característica de um país que não esteja em 
guerra civil. As taxas de homicídio superam os 30 homicídios por 100 mil habitantes em diversas localidades 
brasileiras.
Quando olhamos para um horizonte temporal amplo, vemos que a violência no Brasil tem evoluído com 
rapidez assustadora. Entre os anos de 1980-84, ocorriam 14,8 homicídios por 100 mil habitantes no Brasil. 
Mas, de acordo com a pesquisa IDS 2012 (Indicadores de Desenvolvimento Sustentável) elaborada pelo 
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), em 2009 esse número subiu para incríveis 27,1 por 
100 mil habitantes. Isso representa aumento de 83,1% na taxa de homicídios em 30 anos. Na comparação 
regional, Alagoas (59,3 assassinatos por 100 mil habitantes), Espírito Santo (56,9) e Pernambuco (44,9) li-
deram o ranking. Na ponta oposta, Piauí (12,4 assassinatos por 100 mil habitantes), Santa Catarina (13,4) e 
São Paulo (15,8) são os estados menos violentos. É digno de nota que a taxa de homicídios entre homens 
é muito superior a de mulheres: a taxa de homicídios por 100 mil habitantes é de 50,7 quando se considera 
apenas a população masculina, e de 4,4 por 100 mil quando se considera apenas a população feminina.
Contudo, o que já era ruim o bastante, mostrou-se pior ainda. Revendo a metodologia de cálculo dos 
homicídios1, em média, 8.600 homicídios deixaram de entrar por ano na estatística de assassinatos no Brasil 
no período 1996-2010. Isto é, a taxa de homicídios no Brasil seria 18,3% superior a oficial, atingindo, assim, 
a assustadora marca de 62.375 homicídios em 2009.
Este estudo possui dois objetivos principais. Primeiramente, iremos estudar os principais determinantes 
da taxa de homicídios nos estados brasileiros. Dessa maneira, poderemos verificar se políticas públicas de 
combate aos homicídios têm efeito similar em diferentes estados da federação. Para tanto, coletamos dados 
dos estados brasileiros entre os anos de 2003 e 2009. Tal estratégia nos possibilita estimarmos um interes-
sante modelo de dados de painel2. Isso nos possibilita a análise de viés gerada em estudos anteriores que 
usam dados oficiais subregistrados. 
Em segundo lugar, verificamos se a nova Lei de Combate às Drogas de 2006 produziu alterações em 
nossos resultados econométricos. Essa nova lei trouxe importante inovação: aumentou a punição para tra-
ficantes. Nossos resultados sugerem que um dos efeitos não intencionais dessa lei consistiu em diminuir a 
efetividade da taxa de encarceramento no combate à taxa de homicídios. Nesse contexto, ao contrário da 
intenção original da lei, a polícia passou a classificar usuários como traficantes, gerando penas de prisão 
para tais usuários. Isso aumentou as taxas de encarceramento sem ter a correspondente redução na taxa de 
homicídios.
De maneira geral, nossos resultados sustentam o importante papel da polícia no combate ao crime: 
prender mais criminosos, e aumentar o número de policiais foram estratégias importantes no combate à 
criminalidade nos estados que conseguiram reduzir sua taxa de homicídios. Isto é, ao contrário do sustenta-
do por alguns especialistas, prender criminosos é fundamental para a redução da violência. Também deve-
mos ressaltar que nosso estudo apresenta evidências de que diferentes estratégias policiais, adotadas pelos 
estados, fazem diferença nos resultados de redução da criminalidade. Sendo assim, nossos resultados não 
corroboram os encontrados por Levitt3 para os Estados Unidos.
1  CERQUEIRA, Daniel. Mapa dos homicídios ocultos no Brasil. Brasília: IPEA, 2013. (Texto para Discussão, n. 1848).
2  Além disso, depois de realizadas as estimativas com os dados oficiais, usaremos os dados de homicídio corrigidos, produzidos 
por Cerqueira. CERQUEIRA, Daniel. Mapa dos homicídios ocultos no Brasil. Brasília: IPEA, 2013. (Texto para Discussão, n. 1848).
3  LEVITT, Steven. D.; LOCHNER, Lance. The determinants of  juvenile crime. In: GRUBER, Jonathan (Ed.). Risky Behavior 
among youths: an economic analysis Chicago: University of  Chicago Press, Jan. 2001. (NBER Working Paper, n. w7781). p. 327-374. 


























































































































Além dessa introdução, apresentamos, na seção 2, breve descrição de nossa base de dados, e também 
retratamos a evolução da taxa de homicídios, da taxa de encarceramento, e da taxa de policias no Brasil. Na 
seção 3, apresentamos os resultados econométricos de nosso estudo. Na seção 4, aplicamos alguns proce-
dimentos para verificar a robustez dos resultados encontrados. A seção 5 analisa os efeitos da mudança na 
legislação da Lei de Combate as Drogas de 2006 sobre nossos resultados. A seção 6 conclui o trabalho.
2. bAse de dAdos e evolução dA vIolêncIA4
Este artigo faz uso de duas bases de dados. A primeira5 utiliza dados oficiais para verificar os determi-
nantes da taxa de homicídios nos estados brasileiros (todas as variáveis estão desagregadas para nível de es-
tados). A segunda base de dados6  disponibiliza dados corrigidos referentes à taxa de homicídios. O Quadro 
1 descreve as variáveis coletadas para este estudo. Também são informados o período amostral, a fonte dos 
dados, e sua respectiva descrição.
Quadro 1- Fontes e definições dos dados adotados7
Variável Período* Fonte Descrição
População total
 (pop)
2001-10 DATASUS Número total de pessoas residentes no respetivo estado.





Taxa de desemprego por 100.000 habitantes do Estado. 
Consideraram-se, para tanto, as pessoas que procuraram, 
mas não encontraram ocupação profissional remunerada 
entre todas aquelas consideradas “ativas” no mercado de 
trabalho. Nesse caso, entende-se como “ativas” no mercado 
o grupo que inclui todas as pessoas com 10 anos ou mais 
de idade que estavam procurando ocupação ou trabalhando 





2001-09 IPEA Coeficiente de Gini do estado. Esse índice mede o grau de 
desigualdade na distribuição da renda domiciliar per capita 
entre os indivíduos. Seu valor pode variar teoricamente 
desde 0, quando não há desigualdade, até 1, quando a de-




2001-09 IPEA Percentual de pessoas daquele estado com renda domiciliar 
per capita inferior à linha de pobreza. A linha de pobreza 
considerada nesse contexto é o dobro da linha de extrema 
pobreza, uma estimativa do valor de uma cesta de alimentos 
com o mínimo de calorias necessárias para suprir adequada-
mente uma pessoa, com base em recomendações da FAO e 
da OMS. Calculado com base nas respostas à PNAD.
4  Uma ampla revisão da literatura sobre os determinantes da taxa de homicídios pode ser encontrada em Sachsida e Mendonça. 
SACHSIDA, Adolfo; MENDONÇA, Mario Jorge Cardoso de. Evolução e determinantes da taxa de homicídios no Brasil. Brasília: IPEA, 
jan. 2013. (Texto para Discussão do IPEA, n. 1808). 
5  Fundamentada em Sachsida e Mendonça. SACHSIDA, Adolfo; MENDONÇA, Mario Jorge Cardoso de. Evolução e determinantes 
da taxa de homicídios no Brasil. Brasília: IPEA, jan. 2013. (Texto para Discussão do IPEA, n. 1808)
6  CERQUEIRA, Daniel. Mapa dos homicídios ocultos no Brasil. Brasília: IPEA, 2013. (Texto para Discussão, n. 1848).































































































































DATASUS Taxa de leitos hospitalares do estado. De 2001 a 2003 tal 
taxa corresponde ao número de leitos hospitalares di-
sponíveis no SUS por 100.000 habitantes. Nesse período 
a informação foi disponibilizada pelo Sistema de Infor-
mações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). De 2005 a 2009, 
entretanto, tem-se o número de leitos por 100.000 habitan-
tes, divulgado pelo Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde (CNES). Não há dados para 2004 em virtude da 
implantação do sistema CNES e mudanças nas classifi-
cações de leitos. Para 2005, foi considerada a situação de 
dezembro/2005; para os demais anos, foi considerada a 




2001-09 DATASUS Taxa de homicídios estadual a cada 100.000 habitantes. A 
taxa de homicídios foi calculada, considerando-se o local de 
residência da vítima. Foram contabilizadas tanto as mortes 
habitualmente classificadas como homicídios (X85 a Y09 da 
CID-10), quanto as mortes por arma de fogo e arma branca 
cuja intenção não foi determinada (Y22 a Y24 e Y28 e Y29 
da CID-10). Esse padrão foi o mesmo utilizado no artigo 







Taxa de homicídios estadual a cada 100.000 habitantes cal-





2001-10 DATASUS Média do percentual de homens de 18 a 24 anos residentes 











Número de presos no sistema penitenciário por 100.000 
habitantes no estado. Em 2003 e 2004 considera-se, para 
tanto, as pessoas presas em regimes fechado, semiaberto, 
provisório e sob medida de segurança. A partir de 2005, 
acrescenta-se, ainda, aqueles que se encontram em regime 
aberto. As informações são disponibilizados pelo Sistema 
Integrado de Informações Penitenciárias (InfoPen) do Mi-
nistério da Justiça.
Renda  Média 
Estadual
(renda)
2001-09 IBGE Valor do rendimento médio mensal, em Reais de 2000, das 
pessoas com 10 anos ou mais de idade, no Estado. Como as 
informações foram obtidas por meio da PNAD, que consi-
dera setembro como o mês base, os salários foram deflacio-


























































































































Variável Período* Fonte Descrição
Taxa_Policia.M
(pm)
2001-09 RAIS Taxa de policiais militares por 100.000 habitantes no estado. 
Consideraram-se aqueles que exerciam tal função como 
atividade principal na semana de referência. As patentes 
relacionadas foram: coronéis, tenentes-coronéis, majores, 
capitães, tenentes, subtenentes, sargentos, cabos e soldados.
Taxa_Policia.C
(pc)
2001-09 RAIS Taxa de policiais civis por 100.000 habitantes no estado. 
Consideraram-se aqueles que exerciam tal função como 
atividade principal na semana de referência.  As funções uti-




2001-09 RAIS Taxa de bombeiros por 100.000 habitantes no estado. Con-
sideraram-se aqueles que exerciam tal função como ativida-
de principal na semana de referência.  As patentes relacio-
nadas foram: subtenentes, sargentos, cabos e soldados.





Média de anos de estudo das pessoas de 25 anos ou mais de 
idade no estado.
O Gráfico 1 mostra a evolução da taxa de homicídios no estado de São Paulo. Apresentamos no Gráfico 1 
tanto a taxa de homicídios por 100 mil habitantes oficial do estado de São Paulo (HomSP), que utiliza a base 
de dados do DATASUS, como também a taxa de homicídios corrigida (CorrSP), elaborada por Cerqueira 
(2013). Como pode ser observado, é inegável que ocorreu forte redução na taxa de homicídios no estado.
Gráfico 1 - Taxa de homicídios por 100 mil habitantes, São Paulo
Fonte: DATASUS e Cerqueira8
O Gráfico 2 mostra a evolução da taxa de homicídios no estado do Rio de Janeiro. Apresentamos nesse 
gráfico tanto a taxa de homicídios por 100 mil habitantes oficial (HomRJ), que utiliza a base de dados do 
DATASUS, como também a taxa de homicídios corrigida (CorrRJ), elaborada por Cerqueira (2013). Apesar 
de ambas as séries mostrarem tendência decrescente, vemos interrupção dessa tendência na taxa de homi-
cídios corrigida entre 2008 e 2009.


























































































































Gráfico 2 - Taxa de homicídios por 100 mil habitantes, Rio de Janeiro
Fonte: DATASUS e Cerqueira9
O Gráfico 3 revela a evolução da taxa de homicídios no estado da Bahia. Apresentamos nesse gráfico 
tanto a taxa de homicídios por 100 mil habitantes oficial (HomBA) como também a taxa de homicídios 
corrigida (CorrBA). Para a Bahia, podemos verificar expressivo aumento na taxa de homicídios. Contudo, ao 
utilizarmos os dados corrigidos, verificamos que tal aumento foi bem menos expressivo do que o sugerido 
pelos dados oficiais. Entre 2003 e 2009, a taxa de homicídios por 100 mil habitantes aumentou em 85,1% 
de acordo com os dados do DATASUS. Contudo, esse aumento foi de 67,1% quando utilizamos os dados 
corrigidos.
Gráfico 3 - Taxa de homicídios por 100 mil habitantes, Bahia
Fonte: DATASUS e Cerqueira10 
9  CERQUEIRA, Daniel. Mapa dos homicídios ocultos no Brasil. Brasília: IPEA, 2013. (Texto para Discussão, n. 1848).


























































































































O Gráfico 4 apresenta a evolução das diferenças entre as taxas de homicídios oficiais e as corrigidas. 
Destaque deve ser dado ao Rio de Janeiro, onde a diferença saltou de 33% para 69% no período. 
Gráfico 4 - Evolução das diferenças entre as taxas de homicídios oficiais e corrigidas
Fonte: Do Autor11
A Tabela 1 faz comparação entre os dados das taxas de homicídios oficiais e as estimadas por Cerqueira12. 
A tabela está ordenada em ordem decrescente de acordo com os valores de aumento nas taxas de homicídio 
estimadas. Sendo assim, podemos ver que o estado do Pará apresentou, no período, aumento de 94% na 
taxa de homicídios. Um padrão assustador e que reflete bem a escalada da violência nesse estado. Seja pela 
taxa estimada ou pela taxa oficial, o estado do Pará apresentou em 2009 taxa de homicídios acima de 40 as-
sassinatos por 100 mil habitantes. Mesmo assim, tal taxa ainda foi inferior à da Bahia (50,3), Alagoas (59,6), 
Espírito Santo (60), Pernambuco (50,4), e Rio de Janeiro (54), o que demonstra que determinados estados 
da federação estão próximos a situações de conflito armado.
Ainda na Tabela 1, podemos verificar que, comparando a variação da taxa de homicídios estimada, es-
tado por estado, houve aumento de quase 20% nessa variável. Se separarmos a amostra entre estados que 
obtiveram aumento ou redução na taxa de homicídios estimada, veremos que, entre os estados que tiveram 
aumento na violência, a taxa de homicídios estimada estado por estado cresceu 37,5%, contra redução de 
19,6% nos estados que reduziram a taxa de homicídios estimada13.
Tabela 1: Taxas de homicídio oficial e estimada por Cerqueira14
Estado Taxa de homicídios estimada Taxa de homicídios oficial
2003 2009 Variação 2003 2009 Variação
PA 21.9 42.5 94.1% 21.4 40.7 90.2%
PB 18.2 34.5 89.6% 17.2 33.2 93.0%
RN 20.9 35.5 69.9% 15.2 31.5 107.2%
BA 30.1 50.3 67.1% 22.2 41.1 85.1%
11  A partir de CERQUEIRA, Daniel. Mapa dos homicídios ocultos no Brasil. Brasília: IPEA, 2013. (Texto para Discussão, n. 1848).
12  CERQUEIRA, Daniel. Mapa dos homicídios ocultos no Brasil. Brasília: IPEA, 2013. (Texto para Discussão, n. 1848).
13  Vale ressaltar que essa não é a média aritmética da taxa de homicídios, mas apenas a média entre os estados. Isto é, não estamos 
ponderando pela população estadual.


























































































































Estado Taxa de homicídios estimada Taxa de homicídios oficial
AL 35.8 59.6 66.5% 35.6 59.4 66.9%
MA 14.6 23.5 61.0% 13.7 22.3 62.8%
AM 19.3 27.6 43.0% 18.5 27.1 46.5%
PR 27.1 35.9 32.5% 26.4 34.3 29.9%
GO 24.8 32.2 29.8% 25.4 32.5 28.0%
CE 22.5 28.8 28.0% 20.2 26.2 29.7%
TO 19.8 24.8 25.3% 16.7 23.5 40.7%
SE 29 34.7 19.7% 25.5 32.1 25.9%
ES 51.5 60 16.5% 50.2 56.6 12.7%
RS 20.3 22.8 12.3% 19.1 21.4 12.0%
PI 13.1 14.6 11.5% 10.8 12.5 15.7%
SC 13.7 14.2 3.6% 12.2 13.6 11.5%
AC 22.8 23.5 3.1% 22.6 22.7 0.4%
MG 23.1 23.5 1.7% 21 19 -9.5%
DF 39.1 38.6 -1.3% 33.9 33.8 -0.3%
MS 34.1 32.4 -5.0% 31.6 31 -1.9%
MT 37.7 35.7 -5.3% 34.7 33.6 -3.2%
PE 57.6 50.4 -12.5% 55.4 45.5 -17.9%
AP 36 31 -13.9% 34.8 30.3 -12.9%
RO 44.1 37.5 -15.0% 39.9 35.4 -11.3%
RR 41.7 33.9 -18.7% 29.4 28.2 -4.1%
RJ 67.3 54 -19.8% 50.4 31.9 -36.7%
SP 43.5 20.1 -53.8% 35.8 16.6 -53.6%
Média Geral 19.6% 22.5%
Média dos que aumentaram 37.5% 44.6%
Média dos que reduziram -16.1% -15.1%
Fonte: Do Autor15
3. ResultAdos econométRIcos
Este trabalho faz uso de técnicas de dados de painel. A estrutura dos dados, com diversas unidades 
cross-section, fornecendo informações ao longo de quase uma década, é condizente com esse procedimento 
estatístico. Também devemos ressaltar que tal estimador permite melhor tratamento referente a questões de 
heterogeneidade locais. Num país de dimensões continentais como o Brasil, o uso de estimador capaz de 
lidar com a diversidade regional constitui vantagem não desprezível16.
Devemos ressaltar que, em todas as especificações econométricas, foi adotado o logaritmo das variáveis, 
de tal maneira que os coeficientes encontrados representam as elasticidades. Além disso, nossa unidade cross-
-section de referência são as unidades da federação (estados).
15  A partir de CERQUEIRA, Daniel. Mapa dos homicídios ocultos no Brasil. Brasília: IPEA, 2013. (Texto para Discussão, n. 1848).
16  Mais detalhes sobre o estimador de dados de painel podem ser encontrados em: BALTAGI, Badi H. Econometric analysis of  panel 
data. Nova Jersey: J. Wiley & Sons, 1995; HSIAO, Cheng. Analysis of  panel data. Cambridge: Cambridge University, 1986. (Econo-
metric Society Monographs, N. 11); ou DEATON, A. Panel Data from a Series of  Repeated Cross-Sections. Journal of  Econometrics, 


























































































































Para facilitar a compreensão dos resultados, iremos separar as variáveis utilizadas em três grupos. Os dois 
primeiros grupos referem-se às variáveis que geralmente aparecem nos estudos sobre criminalidade. Sua 
análise não faz parte do objetivo principal deste estudo. No primeiro grupo, temos as variáveis socioeconô-
micas (Taxa de Desemprego da UF e Taxa de Desigualdade de Renda da UF). No segundo grupo, incluímos 
proxy para os efeitos demográficos (proporção de homens entre 18 e 24 anos em relação à população total). 
Por fim, no terceiro grupo estão as variáveis de interesse neste estudo, isto é, as variáveis de repressão. As va-
riáveis de repressão dividem-se em: a) variável de incapacitação (Taxa de Encarceramento da UF no período 
passado); e b) variáveis de detenção (Taxa de Policiais Militares da UF no período passado e Taxa de Policiais 
Civis da UF no período passado). Cabe destacar que as variáveis de repressão estão sempre defasadas em um 
período para evitar o problema da endogeneidade entre essas variáveis e a taxa de homicídios.
As Tabelas 2 e 3 apresentam a estimativa inicial do efeito de algumas variáveis sobre a taxa de homicí-
dios da Unidade da Federação (UF). Todas as variáveis neste estudo foram transformadas em logaritmos. 
Isto é, os coeficientes podem ser interpretados como as elasticidades. Além disso, a unidade cross-section do 
estimador de painel sempre é a unidade da federação (estado). As Tabelas 2 e 3 também estão divididas em 
colunas com 6 estimativas diferentes: 1) estimativa feita pelo estimador de efeitos aleatórios, incluindo toda 
a amostra (Geral, ea); 2) estimativa feita pelo estimador de efeitos aleatórios, incluindo apenas os estados que 
apresentaram aumento na sua taxa de homicídios estimada por Cerqueira (2013) (Subiu, ea); 3) estimativa 
feita pelo estimador de efeitos aleatórios, incluindo apenas os estados que apresentaram queda na sua taxa de 
homicídios estimada (Caiu, ea); 4) estimativa feita pelo estimador de efeitos fixos, incluindo toda a amostra 
(Geral, ef); 5) estimativa feita pelo estimador de efeitos fixos, incluindo apenas os estados que apresentaram 
aumento na sua taxa de homicídios estimada (Subiu, ef); e 6) estimativa feita pelo estimador de efeitos fixos, 
incluindo apenas os estados que apresentaram queda na sua taxa de homicídios estimada (Caiu, ef).
A Tabela 2 faz a análise tomando como variável dependente a taxa de homicídios oficial. Para as variáveis 
de nosso interesse. Tanto as colunas (Geral, ea) como (Geral,ef) mostram resultados pobres sobre a capa-
cidade das variáveis de repressão combaterem o crime. Ambas as colunas mostram baixo poder explicativo 
das variáveis independentes. Além disso, estas sinalizam que as variáveis de detenção (taxa de policiais civis e 
militares) são estatisticamente insignificantes. Enquanto a variável de incapacitação (taxa de presos) mostra-
-se positivamente correlacionada com a taxa de homicídios oficial.
Explorando melhor a Tabela 2, vemos que há diferença marcante de resultados quando dividimos a 
amostra entre estados que tiveram aumento/redução na taxa de homicídios estimada. Para os estados que 
apresentaram aumento na taxa de homicídios estimada, a taxa de encarceramento não foi capaz de reduzir a 
taxa de homicídios. Por outro lado, nos estados que apresentaram redução na taxa de homicídios estimada, 
pode-se notar que a taxa de encarceramento funcionou efetivamente para reduzir a taxa de homicídios. Esse 
resultado se repete para o efeito da taxa de policiais militares sobre a taxa de homicídios. Também é válido 
notar que o poder explicativo das variáveis independentes aumenta substancialmente quando analisamos os 
estados que tiveram redução na taxa de homicídios estimada. 
Tabela 2 - Determinantes da taxa de homicídio oficial. Dados de painel, 2003-2009*





































































































































































Variável Geral, ea Subiu, ea Caiu, ea Geral, ef  Subiu, ef Caiu, ef






















































Observações 148 97 51 148 97 51
Número de grupos 27 18 9 27 18 9
Prob > Chi2 ,1755 .0240 .0077 .2434 .0196 .1010
fraction of  variance 
due to u_i
.8344 .8580 .5829 .8652 .8802 .8054
R2 overall .0789 .0126 .5018 .0223 .0000 .2970
F test that all u_i=0 - - - F(26, 115) 
=    25.11 
(,000)
F(17, 73) 
=    25.76 
(,000)
F(8, 36) 
=    12.16 
(,000)
* todas as variáveis estão em logaritmo. Entre parênteses estão os t-prob. ea = efeito aleatório, ef  = efeito fixo.
A Tabela 3 repete a análise feita para a Tabela 2. A única diferença é que naquela a variável dependente 
constitui a taxa de homicídios estimada por Cerqueira (2013). Qualitativamente os resultados são equivalen-
tes, e os resultados presentes na Tabela 3 reforçam os encontrados na Tabela 2.
Tabela 3 - Determinantes da taxa de homicídio estimada. Dados de painel, 2003-2009*



























































































































































































































Variável Geral, ea Subiu, ea Caiu, ea Geral, ef  Subiu, ef Caiu, ef
Observações 148 97 51 148 97 51
Número de Grupos 27 18 9 27 18 9
Prob > Chi2 .1286 .0100 .0004 .1110 .0041 .4008
fraction of  variance 
due to u_i
.8304 .8540 .4140 .8815 .8947 .8104
R2 overall .0545 .0008 .6404 .0051 .0063 .2979
F test that all u_i=0 - - - F(26, 115) 
=    26.12  
(,000)
F(17, 73) 
=    26.64 
(,000)
F(8, 36) =     
7.83 (,000)
* todas as variáveis estão em logaritmo. Entre parênteses estão os t-prob. ea = efeito aleatório, ef  = efeito fixo.
O que os resultados presentes nas Tabelas 2 e 3 evidenciam é que existem importantes diferenças entre 
as variáveis de repressão: nos estados onde a taxa de homicídios foi reduzida, as variáveis de repressão cum-
priram importante papel. Já nos estados que tiveram acréscimo em suas taxas de homicídio, tanto o efetivo 
policial quanto as taxas de encarceramento tiveram pouco efeito no combate a violência.
Interessante notar que o texto de Levitt17 é bem claro ao afirmar que estratégias policiais distintas tiveram 
pouco efeito na redução da criminalidade nos Estados Unidos. Segundo ele, independentemente das estra-
tégias policiais adotadas, bastava aumentar o efetivo policial e as taxas de encarceramento que a redução na 
criminalidade seria obtida. Nossos resultados não sustentam essa hipótese para o Brasil.
A Tabela 4 mostra a evolução das taxas de homicídio estimada por Cerqueira18 e de encarceramento 
por estado. Uma conta rápida mostra que, nos estados que apresentaram redução na taxa de homicídios, 
em 2009, a média de presos por 100 mil habitantes no estado era de 332,4. Por outro lado, nos estados que 
apresentaram aumento na taxa de homicídios, essa média era de 166,8. Das nove unidades da federação que 
apresentaram queda na taxa de homicídios estimada, oito apresentaram aumento na taxa de encarceramento 
do período (o Distrito Federal foi a exceção). Roraima e Rondônia, com aumentos expressivos da taxa de 
encarceramento, também apresentaram expressivos resultados no combate à taxa de homicídios. 
Ainda na Tabela 4, podemos verificar que, das dezoito unidades da federação que apresentaram aumento 
na taxa de homicídios estimada, apenas Sergipe apresentou redução na taxa de encarceramento. Esses esta-
dos apresentaram também expressivos aumentos nas suas taxas de encarceramento, com um crescimento 
médio de 90,1% nessas taxas (contra um aumento de 61,3% nos estados que apresentaram redução da taxa 
de homicídios). Destaque deve ser dado ao estado de Minas Gerais, que saltou de uma taxa de encarcera-
mento de 29,3 em 2003, para 175,3 em 2009.
Tabela 4 - Evolução das taxas de homicídio estimada e de encarceramento por Estado









1 SP 255.82 373.37 45.90% 43.5 20.1 -53.80%
2 RJ 124.75 144.64 15.90% 67.3 54 -19.80%
3 RR 160.37 391.7 144.20% 41.7 33.9 -18.70%
4 RO 231.61 464.52 100.60% 44.1 37.5 -15.00%
5 AP 174.08 289.18 66.10% 36 31 -13.90%
17  LEVITT, Steven. D.; LOCHNER, Lance. The determinants of  juvenile crime. In: GRUBER, Jonathan (Ed.). Risky Behavior 
among youths: an economic analysis Chicago: University of  Chicago Press, Jan. 2001. (NBER Working Paper, n. w7781). p. 327-374. 
Available in: <http://www.nber.org/chapters/c10692.pdf>. Access: 17 Nov. 2015



































































































































6 PE 153 238.82 56.10% 57.6 50.4 -12.50%
7 MT 256.55 368.49 43.60% 37.7 35.7 -5.30%
8 MS 226.53 408.42 80.30% 34.1 32.4 -5.00%
9 DF 314.96 312.9 -0.70% 39.1 38.6 -1.30%
10 MG 29.31 175.31 498.10% 23.1 23.5 1.70%
11 AC 321.67 494.96 53.90% 22.8 23.5 3.10%
12 SC 119.37 218.02 82.60% 13.7 14.2 3.60%
13 PI 45.7 82.59 80.70% 13.1 14.6 11.50%
14 RS 175.25 263.42 50.30% 20.3 22.8 12.30%
15 ES 127.01 230.45 81.40% 51.5 60 16.50%
16 SE 149.05 135.76 -8.90% 29 34.7 19.70%
17 TO 90.56 127.55 40.90% 19.8 24.8 25.30%
18 CE 145.87 150.59 3.20% 22.5 28.8 28.00%
19 GO 62.83 166.55 165.10% 24.8 32.2 29.80%
20 PR 75.59 207.43 174.40% 27.1 35.9 32.50%
21 AM 66.77 114.19 71.00% 19.3 27.6 43.00%
22 MA 36.03 53.79 49.30% 14.6 23.5 61.00%
23 AL 50.97 62.67 23.00% 35.8 59.6 66.50%
24 BA 39.56 56.16 42.00% 30.1 50.3 67.10%
25 RN 60.97 120.31 97.30% 20.9 35.5 69.90%
26 PB 153.87 226.1 46.90% 18.2 34.5 89.60%
27 PA 68.78 117.56 70.90% 21.9 42.5 94.10%
Fonte: Do Autor19
A Tabela 4 nos lança a seguinte pergunta: será que estados que apresentaram aumento nas taxas de ho-
micídio não seriam aqueles que prendiam pouco em 2003? De acordo com os dados presentes na Tabela 4, 
temos que, em 2003, nos estados que apresentaram queda na taxa de homicídios, tinha-se taxa de detenção 
média de 210,8 contra taxa média de 101 presos por 100 mil habitantes nos estados que tiveram aumento na 
taxa de homicídios. Este consiste em mais um indício de que prender criminosos costuma ser estratégia de 
longo prazo eficiente no combate ao crime.
Verificando a correlação entre taxa de detenção em 2003, e taxa de homicídios em 2009, encontramos 
que, usando uma linha de corte igual a 100 presos por 100 mil habitantes: a) nos estados que, em 2003, 
apresentavam taxa de detenção inferior a 100, a correlação entre detenção em 2003 e homicídios em 2009 
foi de 0,021; e b) nos estados que, em 2003, apresentavam taxa de detenção superior a 100, a correlação 
entre detenção em 2003 e homicídios em 2009 foi de -0,272. Isto é, estados que no passado tinham taxas de 
detenção mais alta apresentaram no futuro menores taxas de homicídio.
Infelizmente, nossa série histórica não é grande o bastante para podermos analisar efeitos de tão longo prazo 
da taxa de detenção sobre a taxa de homicídios. Contudo, nossas análises conjuntas parecem sugerir fortemente 
que incrementos na taxa de detenção são importantes instrumentos para a redução da taxa de homicídios.


























































































































Em relação à taxa de policiais, parece que estratégias de policiamento possuem sim importante signifi-
cado nas políticas de redução ao crime, resultado esse que contradiz o estudo de Levitt20 para os Estados 
Unidos. A Tabela 5 explicita a taxa de policiais e a taxa de homicídios estimada para as diversas unidades da 
federação. Não deixa de ser interessante notar que, entre as nove unidades da federação que apresentaram 
redução na taxa de homicídios estimada: a) três delas (São Paulo, Rio de Janeiro e Distrito Federal) apre-
sentaram também redução na taxa de policiais civis e militares; e b) apenas um único estado (Rondônia) 
aumentou a taxa de policiamento de ambas as policias no período.
Parece ser correto frisar que não apenas a taxa de variação do policiamento é importante, mas, sobretudo, 
seu número absoluto. Vale a pena ressaltar que a correlação entre a taxa de policias militares em 2003 e a taxa 
de homicídios em 2009 é de: a) -0,227 para estados que em 2003 mantinham uma taxa de policiais militares 
igual ou superior a 200 por 100 mil habitantes; e b) 0,822 para estados que em 2003 mantinham uma taxa de 
policiais militares inferior a 150 por 100 mil habitantes. Isso indica que manter uma força policial reduzida é 
ineficiente no combate ao crime. Além disso, parece sugerir que abaixo de determinado nível o policiamento 
militar não é capaz de dissipar o comportamento criminoso no longo prazo.
Tabela 5 - Taxa de policiais e taxa de homicídios estimada*
Estado 2003 2009 Variação (%)
Homic. militar civil Homic. militar civil Homic. militar civil
SP 43.5 187.0 61.6 20.1 171.6 43.5 -53.8% -8.2% -29.3%
RJ 67.3 251.7 71.0 54 159.1 57.2 -19.8% -36.8% -19.5%
RR 41.7 262.5 41.9 33.9 247.9 41.9 -18.7% -5.6% 0.0%
RO 44.1 280.2 44.2 37.5 380.9 59.6 -15.0% 35.9% 34.8%
AP 36 393.0 452.4 31 795.9 42.0 -13.9% 102.5% -90.7%
PE 57.6 172.2 10.2 50.4 219.8 5.5 -12.5% 27.6% -45.7%
MT 37.7 211.9 35.3 35.7 197.5 52.6 -5.3% -6.8% 48.9%
MS 34.1 118.2 73.8 32.4 194.7 51.9 -5.0% 64.7% -29.7%
DF 39.1 638.6 47.6 38.6 473.6 34.4 -1.3% -25.8% -27.8%
MG 23.1 179.8 33.9 23.5 267.5 14.1 1.7% 48.7% -58.4%
AC 22.8 494.2 73.9 23.5 505.2 57.9 3.1% 2.2% -21.7%
SC 13.7 261.8 70.4 14.2 214.7 19.5 3.6% -18.0% -72.3%
PI 13.1 174.2 17.4 14.6 156.6 85.0 11.5% -10.1% 388.2%
RS 20.3 181.9 69.4 22.8 238.0 21.3 12.3% 30.8% -69.4%
ES 51.5 144.4 43.3 60 148.0 53.8 16.5% 2.5% 24.2%
SE 29 360.7 85.9 34.7 235.6 16.8 19.7% -34.7% -80.4%
TO 19.8 194.6 17.6 24.8 314.1 34.9 25.3% 61.4% 97.9%
CE 22.5 172.8 16.7 28.8 162.2 19.0 28.0% -6.2% 13.5%
GO 24.8 181.9 31.4 32.2 196.1 17.8 29.8% 7.8% -43.1%
PR 27.1 80.5 54.7 35.9 160.8 26.9 32.5% 99.8% -50.9%
AM 19.3 205.6 78.3 27.6 190.9 37.6 43.0% -7.1% -52.0%
MA 14.6 68.0 27.2 23.5 126.6 14.1 61.0% 86.1% -48.3%
AL 35.8 235.4 15.7 59.6 271.6 34.0 66.5% 15.4% 116.4%
20  LEVITT, Steven. D.; LOCHNER, Lance. The determinants of  juvenile crime. In: GRUBER, Jonathan (Ed.). Risky Behavior 
among youths: an economic analysis Chicago: University of  Chicago Press, Jan. 2001. (NBER Working Paper, n. w7781). p. 327-374. 


























































































































Estado 2003 2009 Variação (%)
BA 30.1 204.1 33.3 50.3 190.8 21.9 67.1% -6.5% -34.3%
RN 20.9 341.4 16.2 35.5 249.5 15.6 69.9% -26.9% -4.0%
PB 18.2 109.4 81.9 34.5 213.0 13.3 89.6% 94.8% -83.7%
PA 21.9 159.3 23.7 42.5 195.0 21.7 94.1% 22.4% -8.2%
* Em 2003 não estavam disponíveis informações sobre a taxa de policiais civis nem para o Amapá e nem para Roraima. Sendo 
assim usou-se a taxa de 2004 para o Amapá e a de 2005 para Roraima. A taxa de policiais civis para 2009 não estava disponível 
nem para o Piauí e nem para Roraima, logo adotou-se a taxa de 2007 para o primeiro e a de 2008 para o segundo.
Fonte: Do Autor21
Uma média entre estados mostra que a taxa de policiais militares era de 232 em 2003, subindo para 254 
em 2009 (aumento de 9,5%). Essa mesma taxa entre policiais civis se reduziu de 60,3 em 2003 para 33,8 em 
2009 (queda de 43,9%). Uma linha de pesquisa promissora seria analisar esse comportamento estratégico, 
adotado por determinados estados, de aumentar o policiamento militar e reduzir o efetivo civil. Vale ressal-
tar que essa média não consiste na média aritmética, mas na média por estado.
Por fim, 12 dos 27 estados reduziram a taxa de policiais militares. E outros 19 estados reduziram sua 
taxa de policias civis. Isso pode sugerir que boa parte do atual crescimento da taxa de homicídios no Brasil 
pode ter sido derivada diretamente dessa escolha de política pública: redução do aparato de policiamento 
do Estado brasileiro.
4. ResultAdos econométRIcos AdIcIonAIs
As Tabelas 6 e 7 incluem amplo conjunto de variáveis para verificar a robustez de nossos resultados. 
De maneira geral, elas confirmam que existe uma diferença importante entre estados que tiveram redução 
e aumento na taxa de homicídios. A estratégia policial e a taxa de encarceramento têm efeitos distintos, de-
pendendo do sucesso ou não do combate ao crime.
Tabela 6 - Determinantes da taxa de homicídio oficial. Dados de painel, 2003-2009*

























































































































































































































































































Observações 147 97 50 147 97 50
Número de grupos 27 18 9 27 18 9
Prob > Chi2 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,228
fraction of  variance 
due to u_i
.8821 .9619 0 .9919 .9929 .9838
R2 overall ,0342 ,0126 ,7185 ,0014 ,0033 ,0017
F test that all u_i=0 - - - F(26, 109) 
=    33.70 
(,000)
F(17, 68) 
=    61.32 
(,000)
F(8, 30) =     
6.07 (,001)
*Todas as variáveis estão em logaritmo. Entre parênteses estão os t-prob. ea = efeito aleatório, ef  = efeito fixo.
Tabela 7 - determinantes da Taxa de Homicídio Estimada. Dados de painel, 2003-2009*
























































































































































































































































































Observações 147 97 50 147 97 50
Número de grupos 27 18 9 27 18 9
Prob > Chi2 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,5863
fraction of  variance 
due to u_i
.8698 .9583 0 .9907 .9929 .9508
R2 overall ,0568 ,0045 ,7586 ,0030 ,0051 ,0380
F test that all u_i=0 - - - F(26, 109) =    
32.53 (,000)
F(17, 68) =    
57.81 (,000)
F(8, 30) =     
4.43 (,001)
* Todas as variáveis estão em logaritmo. Entre parênteses estão os t-prob. ea = efeito aleatório, ef  = efeito fixo.
Uma estratégia econométrica alternativa consiste em adotar esse conjunto extra de variáveis como instru-
mentos da taxa de encarceramento e da taxa de policiamento. Isso foi feito, contudo os resultados qualitati-
vos são equivalentes aos reportados nas Tabelas 2 e 3. Novamente, têm-se diferenças importantes entre es-
tados que tiveram sua taxa de homicídios aumentada daqueles que tiveram sua taxa de homicídios reduzida22.
Vamos agora nos concentrar nos estados onde ocorreram grandes reduções na taxa de homicídios esti-
mada. Vamos analisar separadamente os estados que obtiveram redução superior a 10% na taxa de homicí-
dios estimada no período (Pernambuco, Amapá, Rondônia, Roraima, Rio de Janeiro e São Paulo). A Tabela 
8 mostra o resultado para esses estados. Em geral, pode-se argumentar que nesses estados as variáveis de 
detenção e repressão apresentaram importantes contribuições para a queda na taxa de homicídios.



























22  Por motivos de economia de espaço, tais resultados não estão reportados neste artigo. Para leitores mais curiosos, basta req-
















































































































































































*Em negrito estão as variáveis estatisticamente significantes.
A Tabela 9 reproduz a Tabela 8 apenas para os estados que tiveram expressivos aumentos em suas 
respectivas taxas de homicídio estimadas. Isto é, separamos os estados que tiveram incremento superior a 
50% nas taxas de homicídios estimadas no período (Pará, Paraíba, Rio Grande do Norte, Bahia, Alagoas, e 
Maranhão). Ao contrário dos resultados presentes na Tabela 8, para a Tabela 9 fica evidente que as variáveis 
de repressão e detenção não foram efetivas para a redução na taxa de homicídios.
Tabela 9 - Resultados para estados com crescimento superior a 50% na taxa de homicídios























































































































































































As Tabelas 10 e 11 mostram comparações entre os seis estados que mais sucesso tiveram no combate 
ao crime e os seis estados com menos sucesso. Pela Tabela 10, podemos verificar que o efetivo policial dos 
estados que tiveram mais sucesso no combate ao crime era bem superior ao dos estados com menos sucesso. 
E, pela Tabela 11, podemos notar que a taxa de encarceramento também era muito superior nos estados que 
conseguiram reduzir suas respectivas taxas de homicídio.
Tabela 10 - Comparações entre os estados limites
Estado 2003 2009 Variação (%)
Os Seis estados com mais sucesso na redução da taxa de homicídios
Homic. militar civil Homic. militar civil Homic. militar civil
SP 43.5 187.0 61.6 20.1 171.6 43.5 -53.8% -8.2% -29.3%
RJ 67.3 251.7 71.0 54 159.1 57.2 -19.8% -36.8% -19.5%
RR 41.7 262.5 41.9 33.9 247.9 41.9 -18.7% -5.6% 0.0%
RO 44.1 280.2 44.2 37.5 380.9 59.6 -15.0% 35.9% 34.8%
AP 36 393.0 452.4 31 795.9 42.0 -13.9% 102.5% -90.7%
PE 57.6 172.2 10.2 50.4 219.8 5.5 -12.5% 27.6% -45.7%
média 48.4 257.8 113.6 37.8 329.2 41.6 -22.3% 19.2% -25.1%
Os seis estados com menos sucesso na redução da taxa de homicídios
MA 14.6 68.0 27.2 23.5 126.6 14.1 61.0% 86.1% -48.3%
AL 35.8 235.4 15.7 59.6 271.6 34.0 66.5% 15.4% 116.4%
BA 30.1 204.1 33.3 50.3 190.8 21.9 67.1% -6.5% -34.3%
RN 20.9 341.4 16.2 35.5 249.5 15.6 69.9% -26.9% -4.0%
PB 18.2 109.4 81.9 34.5 213.0 13.3 89.6% 94.8% -83.7%
PA 21.9 159.3 23.7 42.5 195.0 21.7 94.1% 22.4% -8.2%
média 23.6 186.3 33.0 41.0 207.8 20.1 74.7% 30.9% -10.4%
Fonte: Do Autor23
Tabela 11 - Comparações entre os estados limites









Os Seis estados com mais sucesso na redução da taxa de homicídios
1 SP 255.82 373.37 45.90% 43.5 20.1 -53.80%
2 RJ 124.75 144.64 15.90% 67.3 54 -19.80%
3 RR 160.37 391.7 144.20% 41.7 33.9 -18.70%
4 RO 231.61 464.52 100.60% 44.1 37.5 -15.00%
5 AP 174.08 289.18 66.10% 36 31 -13.90%
6 PE 153 238.82 56.10% 57.6 50.4 -12.50%
 média 183.3 317.0 71.5% 48.4 37.8 -22.3%
Os seis estados com menos sucesso na redução da taxa de homicídios
22 MA 36.03 53.79 49.30% 14.6 23.5 61.00%
23 AL 50.97 62.67 23.00% 35.8 59.6 66.50%
24 BA 39.56 56.16 42.00% 30.1 50.3 67.10%
25 RN 60.97 120.31 97.30% 20.9 35.5 69.90%
26 PB 153.87 226.1 46.90% 18.2 34.5 89.60%



































































































































27 PA 68.78 117.56 70.90% 21.9 42.5 94.10%
média 68.4 106.1 54.9% 23.6 41.0 74.7%
Fonte: Do Autor24
5. efeItos dA mudAnçA nA legIslAção dA leI de combAte As dRogAs de 2006
Em 2006 a legislação específica referente ao combate às drogas sofreu alterações importantes. A mais 
importante delas refere-se à extinção da pena de prisão para usuários, com o concomitante aumento da 
duração da pena para traficantes. A ideia era endurecer a punição para traficantes, e adotar medidas socioe-
ducativas para os usuários de drogas. Mas na prática essa legislação, ao não diferenciar claramente usuário de 
traficante, acabou gerando aumento da punição tanto para traficantes como também para usuários.
A Tabela 12 mostra os resultados econométricos, dividindo-se nossa amostra em ANTES de 2007 e 
APÓS 2007. O ano de 2007 constitui o divisor de águas, pois com base ,esse ano se deu o efeito completo 
da nova legislação antidrogas. A Tabela 12 adota apenas o estimador de efeitos aleatórios, pois, em razão da 
nova divisão amostral, o número de graus de liberdade acaba sendo reduzido. Na primeira parte da tabela, 
apresentamos os resultados de uma regressão com o conjunto restrito de variáveis (as mesmas da Tabela 
2). Os resultados são reveladores. Entre 2003 e 2006, nos estados que apresentaram redução na taxa de 
homicídios, a taxa de encarceramento foi a principal responsável pela redução na violência. Contudo, após 
a aprovação da lei antidrogas, a partir de 2007, a redução da violência (nos estados que apresentaram queda 
na taxa de homicídios) foi obtida por meio de aumento na taxa de policiamento. Isto é, nos estados que 
reduziram a violência, a partir de 2007, a taxa de encarceramento deixou de ter o efeito redutor de violência 
que tinha até antes de 2007.
Para verificar a robustez do resultado, incluímos na estimativa conjunto amplo de variáveis (as mesmas 
da Tabela 6). Novamente, temos resultados semelhantes: entre 2003 e 2006, nos estados que reduziram a 
taxa de homicídios, a taxa de encarceramento era um importante instrumento de política pública para redu-
zir a violência. Contudo, após 2007 a taxa de encarceramento deixa de funcionar como redutor da taxa de 
homicídios. Também podemos verificar indícios de que a estratégia policial adotada por diferentes estados 
são importantes no resultado final do combate à violência.
Tabela 12 - Efeitos da nova legislação antidrogas de 2006
Efeito Aleatório – Restrito Efeito Aleatório – Amplo
Antes 2007 Após 2007 Antes 2007 Após 2007


































































































































































Efeito Aleatório – Restrito Efeito Aleatório – Amplo




















*Em negrito estão as variáveis estatisticamente significantes.
6. consIdeRAções fInAIs
Este trabalho verificou o impacto das políticas públicas de repressão sobre a taxa de homicídios no Bra-
sil no período 2003-09. Nossos resultados sugerem que, nos estados que tiveram êxito em reduzir as taxas 
de homicídio, o aumento na taxa de policiamento e de encarceramento foram variáveis importantes para a 
redução da violência. Contudo, nos estados onde a taxa de homicídios aumentou, as políticas de repressão 
demonstraram pouca relevância no período. 
Os resultados descritos no parágrafo acima parecem sugerir que diferentes estratégias policiais têm efei-
tos distintos sobre as taxas de homicídio. Esse resultado contraria o estudo de Levitt25 para os Estados 
Unidos. Sendo assim, parece que, no Brasil, estratégias policiais diferentes podem sim ter impactos diferen-
tes sobre a criminalidade. Também é importante ressaltar que vários estados reduziram seu efetivo policial 
como proporção da população, isso também pode ter sido um importante motivador do recente incremento 
nas taxas de violência ocorridas no Brasil.
Por fim, fomos capazes de verificar que a aprovação da nova Lei Antidrogas de 2006 diminuiu a efetivi-
dade da taxa de encarceramento no combate à taxa de homicídios. Isso pode ter ocorrido, pois, ao não dife-
renciar claramente entre usuários e traficantes, a lei acabou tendo efeito diverso do esperado: acabou classifi-
cando usuários como traficantes, implicando pena de prisão para usuários de drogas ao invés dos traficantes. 
Isso aumentou as taxas de encarceramento sem ter a correspondente redução na taxa de homicídios.
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